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MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 4.581, de 03 de junho de 2016, de Nova Petrópolis, que dispõe sobre a concessão administrativa de uso remunerado do Parque Aldeia do Imigrante e dá outras providências. 1. Proposta de lei com conteúdo semelhante ao da norma vergastada que havia sido rejeitada na mesma sessão legislativa. Violação aos artigos 8º, caput, e 64, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 67 da Carta Magna de 1988. 2. Lei com conteúdo normativo, vez que não individualiza o destinatário da concessão de uso do bem público, necessitando, assim, de ulterior concreção via processo licitatório. Possibilidade, mesmo assim, de controle direto de constitucionalidade de leis de efeitos concretos. Precedentes do próprio TJRGS. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 4.581, de 03 de junho de 2016, do Município de Nova Petrópolis, que dispõe sobre a concessão administrativa de uso remunerado do Parque Aldeia do Imigrante e dá outras providências, por afronta aos artigos 8º, caput, e 64, ambos da Constituição Estadual (fls. 04/10). Com a inicial, foram acostados documentos (fls. 11/295).
Indeferido o pedido liminar (fls. 300/302).

O Procurador-Geral do Estado, citado para proceder à curadoria da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, postulou a manutenção do ato normativo, com base no princípio da presunção da constitucionalidade das leis (fl. 322).

O Prefeito do Município de Nova Petrópolis, devidamente notificado (fls. 303, 307, 308 e 314), quedou-se silente (fl. 577).
A Câmara Municipal de Nova Petrópolis, por sua vez, limitou-se a juntar os documentos das fls. 328/546 e 549/576.

Vieram os autos com vista ao Ministério Público.
É o breve relatório.

2. Analisados os autos, verifica-se que o Prefeito do Município de Nova Petrópolis, devidamente notificado, permaneceu inerte, ao passo que a Câmara de Vereadores daquela Comuna apenas carreou aos autos os documentos que se encontram às fls. 328/546 e 549/576. 
Cabe, então, repisar os argumentos esgrimidos na inicial, que não foram rechaçados:

A Lei Municipal nº 4.581, de 3 de junho de 2016, de Nova Petrópolis é fruto do Projeto de Lei nº 028/2016, apresentado pelo Chefe do Poder Executivo em 10 de maio de 2016 (fls.103/109) e aprovado pelo Poder Legislativo, após pareceres favoráveis da Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Vereadores e da Comissão Única de Pareceres (fls. 174/175), em sessão ordinária realizada em 2 de junho de 2016 (fls. 187/191), tendo sido sancionada e publicada no Diário Oficial local em 3 de junho de 2016 (fls. 196/199).
Entretanto, como emerge da cópia do processo legislativo de fls. 22/101, relativo ao Projeto de Lei nº 078/2015, também da iniciativa do Chefe do Poder Executivo local, na mesma sessão legislativa (em 11 de fevereiro de 2016) havia sido rejeitada proposta de lei com teor semelhante (fls. 23/25 e 95/100).
Desse modo, a lei municipal impugnada contraria frontalmente a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, notadamente seus artigos 8º, caput, e 64, que dispõem:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...)

Art. 64 - As matérias constantes de projeto de lei rejeitado somente poderão constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria dos membros da Assembleia Legislativa.

Trata-se da regra da irrepetibilidade da apresentação de projeto de lei na mesma sessão legislativa em que rejeitado, a qual consta, também, do artigo 67 da Constituição Federal. 

E, como se sabe, as normas do processo legislativo federal são de observância compulsória pelos Estados e Municípios como vem julgando o Supremo Tribunal Federal:
“(...) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as regras básicas do processo legislativo da Constituição Federal, entre as quais as que estabelecem reserva de iniciativa legislativa, são de observância obrigatória pelos estados-membros. (...)” (RT 850/180).
No caso dos autos, verifica-se que, na mesma sessão legislativa, matéria de projeto de lei rejeitado teve seu encaminhamento renovado, à míngua de proposta da maioria absoluta dos membros do Poder Legislativo.

Cumpre observar que é irrelevante – ao contrário do que sustenta o Poder Executivo municipal (fls. 238/242) – que o projeto de lei tenha sofrido algumas alterações, pois o que a Constituição veda é que “as matérias constantes de projeto de lei rejeitado” sejam reapresentadas na mesma sessão legislativa.

Nesse ponto, esclarece José Afonso da Silva
:

“(...) O texto atual, ao falar de ‘matéria de projeto rejeitado’ veda não só a renovação do projeto, mas qualquer projeto que verse sobre qualquer interesse relativamente à mesma matéria (...)”

Por outro lado, também diferentemente do que sustenta a Prefeitura Municipal, o dispositivo constitucional proibitivo se aplica a qualquer matéria, mesmo a da iniciativa legislativa reservada ao Poder Executivo
. 
Esse, aliás, é o entendimento da Corte Suprema brasileira, que pronunciou a inconstitucionalidade da expressão “ressalvados os projetos de iniciativa exclusiva” que continha o artigo 29 da Constituição do Estado de São Paulo:
“CONSTITUCIONAL. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. ESTRUTURA DO PROCESSO LEGISLATIVO. PROJETO DE LEI REJEITADO. REAPRESENTAÇÃO. EXPRESSÕES EM DISPOSITIVOS QUE DESOBEDECEM AO ART. 25 E SE CONTRAPÕEM AO ART. 67, AMBOS DA CF. A OBSERVÂNCIA DAS REGRAS FEDERAIS NÃO FERE AUTONOMIA ESTADUAL. PRECEDENTES. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE EM PARTE” (ADI 1.546/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Nelson Jobim, julgada em 03/12/1998).
Em sendo assim, o ato normativo impugnado é inconstitucional por violação aos artigos 25, caput, e 64 da Constituição Estadual.
Por outro lado, impende analisar os fundamentos utilizados pelo Desembargador Relator quando do indeferimento da medida liminar pleiteada (fls. 300/302).

Na decisão, argumentou-se: Não requer esforço de raciocínio para se concluir que o ato normativo atacado, nem de longe encerra caráter de generalidade, muito menos abstração. Como é sabido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem considerado inadmissível a propositura de ação direta de inconstitucionalidade contra atos de efeitos concretos. Assim, tem-se afirmado que a ação direta é o meio pelo qual se procede ao controle de constitucionalidade das normas jurídicas ‘in abstracto’, não se prestando ela ao controle de atos administrativos que tem objeto determinado e destinatários certos, ainda que estes atos sejam editados sob forma de lei, leis meramente formais, porque tem forma de lei, mas seu conteúdo não encerram normas que disciplinam relações em abstrato (ADIN n. 842, rel. Min. Celso de Mello, DJ, 14 de maio 1993).

Pois bem.

A ação direta de inconstitucionalidade configura meio de preservação da integridade da ordem jurídica, conforme disposto na ordem constitucional vigente, atuando como instrumento de ativação da jurisdição constitucional concentrada, tanto pelo Supremo Tribunal Federal quanto pelos Tribunais de Justiça Estaduais, nas respectivas órbitas de competência, controle esse promovido sem vinculação a qualquer situação jurídica de caráter individual ou concreto, uma vez que a ação direta não seria, consoante entendimento tradicional, sede adequada para o controle da validade jurídico constitucional de atos destituídos de qualquer generalidade e abstração, na esteira do que já assentou o Supremo Tribunal Federal, citando-se, dentre outros, o seguinte aresto: 

Ação direta de inconstitucionalidade: inviabilidade: ato normativo de efeitos concretos. 1. O Decreto Legislativo 121/98, da Assembléia Legislativa do Estado do Piauí, impugnado, impõe a reintegração de servidores, que teriam aderido ao Programa de Incentivo ao Desligamento Voluntário do Servidor Público Estadual (L. est. 4.865/96). 2. O edito questionado, que, a pretexto de sustá-los, anula atos administrativos concretos - quais os que atingiram os servidores nominalmente relacionados - não é um ato normativo, mas ato que, não obstante de alcance plural, é tão concreto quanto aqueles que susta ou torna sem efeito. 3. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que só constitui ato normativo idôneo a submeter-se ao controle abstrato da ação direta aquele dotado de um coeficiente mínimo de abstração ou, pelo menos, de generalidade. 4. Precedentes, vg. ADIn 767, Rezek, de 26.8.92, RTJ 146/483; ADIn 842, Celso, DJ 14.05.93. (Adi- MC-QO 1937/PI – Piauí, questão de ordem na medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade, Tribunal Pleno, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 20-06-2007, DJ 31-08-2007 p. 29) – grifou-se

A lei de efeitos concretos é aquele ato normativo que a doutrina classifica como lei formal, pois contém preceitos concretos, não possuindo as características de abstração e generalidade típicas da lei material
.

Sobre o assunto, observa Zeno Veloso
: 

Somente atos do Poder Público, com características de generalidade e abstração, podem ser submetidos à fiscalização de constitucionalidade, através de ação direta. (...) A jurisprudência do STF não considera possível este controle, igualmente, sobre leis de efeito concreto ou atos individuais e concretos, sem caráter de generalidade. Leis no sentido apenas formal, mas cujo conteúdo encerre preceito que tem objeto determinado e destinatários certos (‘leis casuísticas’), não se prestam ao controle abstrato de normas. Ao julgar a ADIN nº 767-AM, o Supremo Tribunal decidiu que a lei impugnada representava ato administrativo concreto, sob forma de lei, inexistindo os aspectos de abstração e generalidade que caracterizam o objeto idôneo da ação direta (RTJ, 146/483). No julgamento da ADIn nº 647-DF (Medida Liminar), o Relator, Ministro Moreira Alves, expôs a doutrina que tem sido seguida pelo Excelso Pretório: “A ação direta de inconstitucionalidade é o meio pelo qual se procede, por intermédio do Poder Judiciário, ao controle da constitucionalidade das normas jurídicas in abstrato. Não se presta ela, portanto, ao controle da constitucionalidade de atos administrativos que têm objeto determinado e destinatários certos, ainda que esses atos seja editados sob forma de lei – as leis meramente formais, porque têm forma de lei, mas seu conteúdo não encerra normas que disciplinem relações jurídicas em abstrato” (RTJ, 140/41).

Contudo, não é esse o caso da Lei n.º 4.581/2016, de Nova Petrópolis, ora impugnada, a qual, para devida análise, segue transcrita:
Art. 1º Fica o Poder Executivo municipal autorizado conceder o uso oneroso do Parque Aldeia do Imigrante e suas benfeitorias, situado na Av. 15 de Novembro nº 1966 no centro da cidade, objeto da matrícula imobiliária nº 4.262, do Registro de Imóveis de Nova Petrópolis, nos termos desta Lei e da Lei Federal nº 8.666/93. 

Parágrafo único. Excetua-se desta Lei a benfeitoria constante do Centro de Convivência, cedido aos Grupos de Terceira Idade.
Art. 2º A seleção da concessionária será feita mediante processo licitatório na modalidade concorrência.
§ 1º Para se habilitar na licitação as empresas interessadas deverão atender aos requisitos exigidos pela Lei de Licitações, e pelo edital de concorrência pública a ser elaborado pela administração municipal.
§ 2º O critério de julgamento da licitação será o de técnica e preço.
§ 3º O prazo de concessão será de 12 (doze) anos, podendo ser prorrogado por um igual período, mediante termo aditivo, com o atendimento aos preceitos desta Lei e das condições exigidas no edital.
§ 4º As propostas apresentadas deverão seguir as seguintes diretrizes, como condição de aprovação:
a) Preservar a cultura germânica e potencializar a identidade e o acervo histórico de Nova Petrópolis;
b) Valorizar as entidades e grupos folclóricos do município nas atrações e atividades propostas;
c) Qualificar os atrativos existentes e desenvolver novas opções de serviços e entretenimento dentro do PARQUE ALDEIA DO IMIGRANTE, levando em consideração o público-alvo e a proposta de valor apresentados no Plano Municipal de Turismo;
d) Diversificar e elevar a qualidade do nível de serviços no mix de estabelecimentos dentro do atrativo;
e) Apresentar propostas para investimentos significativos em infraestrutura, atividades turísticas e conservação ao longo do período de concessão previsto em edital; f) Respeitar as limitações relacionadas à construção de novas edificações e /ou reformas estruturais em espaços existentes, devendo qualquer ação dessa natureza obter aprovação do comitê responsável.
§ 5º A seleção da melhor proposta será efetuada por uma comissão especial a ser designada pelo Prefeito Municipal, que será integrada por três servidores municipais e três representantes da Sociedade Civil, sem fins lucrativos, na forma definida no § 6º.
§ 6º Os membros da comissão de julgamento da melhor proposta será integrada pelos seguintes representantes:
I - Pelo Município:
a) Um representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Desenvolvimento, Transito e Habitação;
b) Um representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto.
II - Pela Sociedade Civil:
a) Um representante do Fundo Municipal de Turismo;
b) Um representante do Conselho Municipal de Patrimônio Histórico Artístico Cultural;
c) Um representante da Associação dos Arquitetos Urbanistas.
III - Pelo Poder Legislativo:
 a) Um vereador indicado pela Câmara Municipal.
§ 7º Os trabalhos da comissão de julgamento serão assessorados e orientados pelo Departamento de Compras e Licitações do Município e da Assessoria Jurídica do Município de Nova Petrópolis.
Art. 3º O lançamento de edital será precedido de Estudo de Viabilidade Econômico Financeira, Plano de Negócios, Termo de Referência e Audiência Pública.
Art. 4º O contrato de concessão que vier a ser celebrado entre a Concessionária e o Município deverá constar, obrigatoriamente:
a) o horário mínimo de funcionamento e visitação ao Parque;
b) a identificação de produtos mínimos que deverão ser comercializados no interior do Parque;
c) identificação das causas de caducidade e perda da concessão antecipada;
d) o dever de:
d.1) conservação e zelo do meio ambiente e das benfeitorias que integram a Aldeia Histórica;
d.2) respeitar as fachadas, estrutura e estilo das benfeitorias que integram a Aldeia Histórica;
d.3) observar o regulamento e normas municipais quanto ao funcionamento e vocação do Parque, em especial o Plano Municipal de Turismo;
d.4) realizar as obras de revitalização do Parque, com observância mínima ao projeto técnico a ser fornecido pelo Município, dentro do cronograma igualmente estabelecido pelo Município;
d.5) Desenvolver atrativos turísticos e/ou de entretenimento para todas as idades que enalteçam a imagem do Parque e da cidade, em observâncias as Manifestações Culturais Alemãs;
d.6) garantir o acesso gratuito ao interior do Parque aos munícipes de Nova Petrópolis que tiverem seu domicilio atualizado no próprio território municipal;
d.7) obter todas as licenças ambientais de postura e segurança necessárias para o pleno e legal funcionamento das atividades exercidas no interior do Parque;
d.8) observar o prazo vigente das permissões de uso das benfeitorias vigentes na data da assinatura do contrato de Concessão, permitidas por meio de processo licitatório, até o transcurso do prazo;
d.9) desenvolver atrativos turísticos e/ou de entretenimento para todas as idades que enalteçam a imagem do Parque e da cidade, em observância às diretrizes do Plano Municipal de Turismo.
d.10) manter e melhorar o museu existente no interior do Parque;
d.11) valorizar e fomentar atividades culturais, com ênfase e prioridade nas manifestações culturais do Município;
d.12) preservar a cultura germânica material e imaterial, por meio de criação de um parque temático germânico, à partir dos elementos matérias já existentes na Aldeia Histórica do Parque Aldeia do Imigrante.
d.13) realizar eventos turísticos, de entretenimento e demais atrativos de público ao Parque;
d.14) investir, no mínimo R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), em obras e instalações necessárias à implantação e operação do Parque Aldeia do Imigrante.
Art. 5º O prazo do Contrato de Concessão será de 12 (doze) anos, podendo ser prorrogado por igual e sucessivo período, limitado a 24 (vinte e quatro) anos.
Art. 6º Durante o prazo de concessão não serão permitidas novas construções sem a anuência expressa do Município.

Art. 7º O Executivo constituirá uma comissão especial de acompanhamento e fiscalização permanente do contrato de concessão, cujas atribuições serão definidas por Decreto Municipal e no edital de concessão de uso.
   Parágrafo único. A comissão especial de acompanhamento do contrato de concessão será integrada pelas mesmas Entidades e órgãos Públicos representativos definidos no § 6º do art. 2º.
Art. 8º Fica vedado à Concessionária transferir o contrato de concessão à terceiros.
Parágrafo único. A vedação constante do caput não implicará na subcontratação, ou sublocação de espaços e benfeitorias para exploração por terceiros, sob a responsabilidade da Concessionária.
Art. 9º São de responsabilidade da Concessionária:
a) todos os riscos dos investimentos realizados no interior do Parque;
b) as despesas decorrentes dos danos causados no imóvel ou nas benfeitorias que o integram;
c) as despesas com pessoal, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários e quaisquer outras despesas decorrentes da Concessão.
Art. 10. A receita da concessão ficará vinculada à Secretaria de Turismo, Indústria e Comércio, devendo 50% dela ser investida no Fundo de Turismo.
Art. 11. Extinta a Concessão, retornam ao Município de Nova Petrópolis todos os bens reversíveis, direitos, privilégios e investimentos vinculados à exploração do Parque, transferidos à Concessionária, ou por ela implantados, no âmbito do Contrato de Concessão.
§ 1º Na rescisão amigável, as partes do Contrato de Concessão estabelecerão as condições para o desfazimento do Contrato de Concessão.
§ 2º Em caso de extinção antecipada do Contrato de Concessão, ressalvado o que for disposto no edital, a compensação devida à Concessionária será precedida de levantamento e avaliação para determinar o montante devido, que corresponderá exclusivamente ao valor contábil de seus investimentos em bens reversíveis ainda não completamente depreciados e aos bens necessários à continuidade do serviço, que forem transferidos para o Município.
Art. 12. Esta Lei será regulamentada por Decreto no que couber.
Art. 13. Fica revogada a Lei Municipal nº 3.441/2005.
Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Como se observa, do simples exercício da hermenêutica literal da norma é possível constatar que o artigo 1º da lei acima referida autoriza a concessão onerosa do Parque Aldeia do Imigrante, já os artigos 2º e 3º dispõem sobre a licitação para a seleção da concessionária, que será feita na modalidade concorrência, que tem como característica justamente a universalidade, ou seja, permite que  quaisquer interessados participem.  Por fim, o restante da norma versa sobre os termos e condições em que se dará a referida concessão.
É evidente, portanto, que se trata de lei que permite a concessão de um bem público, que será acessível a todo e qualquer interessado que preencha os requisitos.

Inquestionável, assim, a generalidade e abstração da lei em análise, a evidenciar o seu caráter normativo.

O Órgão Especial desse Egrégio Tribunal de Justiça vem reconhecendo, como não poderia deixar de ser, em casos semelhantes ao ora em exame, a possibilidade do controle concentrado:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEGITIMAÇÃO ATIVA. PROPOSITURA DA DEMANDA PELO MUNICÍPIO DE PORTO LUCENA QUE CORRESPONDEU A MERA IMPROPRIEDADE. LEI MUNICIPAL Nº 1.864/2013, QUE SUBMETE À APROVAÇÃO PRÉVIA DO LEGISLATIVO EDITAL DE CONCORRÊNCIA A SER PUBLICADO PELO PODER EXECUTIVO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 8º, 10, 60 E 82 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Legitimado ativo para a propositura da ADI é o Prefeito Municipal, e não o ente público que representa. Hipótese em que, instado a sanar o defeito, o Município, visando à sanação do defeito, não atendeu exatamente ao determinado por evidente falta de compreensão do comando exarado, trazendo, porém, procuração assinada pelo Prefeito Municipal com poderes especiais para o ajuizamento da demanda em curso. Caso em que perfeitamente possível ter-se como sanado o vício, com a retificação do polo ativo, nele integrado, em substituição ao Município, o seu Prefeito. Finalidade instrumental do processo. A Lei Municipal, ao estabelecer a obrigação de prévia aprovação pelo poder legislativo municipal do edital de concorrência pública relativo à concessão do uso de imóvel do poder executivo municipal de que cogitava, interferiu indevidamente na organização e esfera própria do poder executivo, atuando indevidamente sobre ato de mera gestão desse poder, motivo pelo qual padece de inconstitucionalidade. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70064342967, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 05/10/2015)
CONSTITUCIONAL. ACAO DIRETA. MUNICIPIO. USO DE BENS PUBLICOS. CONCESSAO OU PERMISSAO. LEI DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O USO DE BENS PUBLICOS POR PARTICULAR, A TITULO ONEROSO OU GRATUITO, CARACTERIZA CONCESSAO OU PERMISSAO, CONFORME O CASO, E E OBJETO DE LEI LOCAL (CE/89, ART-30, IV). POREM, TAL LEI E RESERVADA A INICIATIVA DO CHEFE EXECUTIVO. 2. ACAO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (23 FLS.) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70002936516, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 18/03/2002)

Situação em tudo diversa seria se a lei dispusesse sobre a concessão de bem imóvel para beneficiário determinado, quando, aí sim, se poderia cogitar da configuração de ato de efeitos concretos e individualizados, sem caráter normativo, portanto, a inviabilizar o controle concentrado de constitucionalidade. 
Uma vez mais, a jurisprudência do Tribunal de Justiça Gaúcho corrobora a posição aqui sustentada:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM O JULGAMENTO DO MÉRITO. CPC, ART. 267, VI. A ação direta de inconstitucionalidade não é a via adequada para apreciar lei de efeitos concretos. Caso em que a lei questionada diz respeito à suposta concessão fraudulenta de uso de bem público, sem o prévio processo licitatório. Ausência de abstração da norma. Lei que autoriza o Executivo a conceder uso de bem imóvel para o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Vanini/RS. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70029433745, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flôres de Camargo, Julgado em 12/05/2009).
Ou seja, as hipóteses específicas de concessão de uso de bem público, através de lei, somente não apresentarão efeitos normativos, quando já individualizado o objeto e o beneficiário do contrato, o que não é o caso da lei atacada na presente ação direta.

Em sendo assim, é manifesto o caráter normativo da lei municipal combatida.

Contudo, mesmo que assim não fosse, cumpre destacar que, conforme recentíssimo entendimento do Órgão Especial desse Tribunal de Justiça, mesmo na hipótese de lei com destinatário específico, não estaria inviabilizado o processo objetivo de controle de constitucionalidade:
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. §§ 1º E 2º, LEI Nº 1.327/2016, MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PALMA. LEIS DE EFEITO CONCRETO E CONTROLE ABSTRATO. EMENDA LEGISLATIVA E LIMITES. INTERPRETAÇÃO CONFORME. CONSONÂNCIA COM O ESCOPO DA NORMA E A CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. As denominadas leis de efeito concreto, na medida em que inviabilizado efetivo controle jurisdicional, não se apresentam refratárias ao processo objetivo, o que se traduz em sabido avanço jurisprudencial. As emendas legislativas, desde que não agreguem aumento de despesa ou descompasso com a matéria constante do projeto de lei, são plenamente admissíveis. Há de se assegurar aos §§ 1º e 2º da Lei Municipal nº 1.327/2016, a finalidade claramente pretendida pelo legislador, forte no impedir privilégios desafeiçoados com a isonomia, impessoalidade e moralidade administrativa, ajustando a dicção do texto à norma nele contida, o que se afigura perfeitamente possível em interpretação conforme ou, em assim se entendo, em interpretação manipulativa substitutiva. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069672947, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 15/08/2016)
Nessa senda, oportuno colacionar trecho do voto proferido pelo eminente Desembargador Arminio José Abreu Lima da Rosa, relator do acórdão supramencionado, que faz um profundo apanhado da evolução jurisprudencial sobre o tema:
Desde logo, surge debate quanto ao cabimento do controle concentrado de constitucionalidade de leis de efeitos concretos, como é o caso da Lei Municipal nº 1.327/2016.

Não se ignora posição doutrinária e jurisprudencial, refratária a tal possibilidade.

Aliás, assim já votei, e mais de uma vez, no Órgão Especial, tal como, exemplificativamente, na ADI nº 70045332004, de minha relatoria.

Entretanto, fato é que o Supremo Tribunal Federal, especialmente quanto às leis orçamentárias, flexibilizou sua orientação, impressionado com a inexistência de efetivo controle jurisdicional prático quanto a tais normas.

O que levou o Órgão Especial, mais recentemente, a modificar sua compreensão quanto a tal tema, como se anota na ADI nº 70063645600, MARCELO BANDEIRA PEREIRA:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GRAMADO. PLANTA GENÉRICA DE VALORES. ATUALIZAÇÃO DOS VALORES VENAIS DOS IMÓVEIS. INÉPCIA DA INICIAL NÃO VERIFICADA. OFENSA A ARTIGOS DA LEI MAIOR DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA POR MUNICÍPIOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 8º DA CARTA ESTADUAL. LEI DE EFEITOS CONCRETOS. POSSIBILIDADE DE ARGUIÇÃO POR ADI. DESATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA, VEDAÇÃO AO CONFISCO, RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE NÃO VERIFICADOS. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME.

Como antes já assim se julgara na ADI nº 70059240325, de que fui Relator, cuja ementa, no que importa, assim discorre:

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO LEGISLATIVO. CONVOCAÇÃO DE PLEBISCITO. REGIME DE OUTORGA DE SERVIÇOS PÚBLICOS.  CABIMENTO.

há de se abandonar, tal qual o fez o Supremo Tribunal Federal, a distinção entre leis em sentido formal e leis em sentido material, evitando homiziar pautas normativas quanto a todo e qualquer controle jurisdicional.

(...)

Permitindo-me transcrever a seguinte parte do voto então proferido:

“Mas, não fosse isso, como já decidiu este Órgão Especial na ADI nº 70044660546, de que fui relator, por certo, o controle, em processo objetivo, das denominadas leis em sentido formal, tem recebido notável alteração de rumo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Não se ignora, cristalizara-se naquela Corte a necessidade de o ato normativo desfrutar de determinada densidade subjetiva para que fosse passível de submissão ao ataque por ação direta de inconstitucionalidade. Pode ser invocado, como um dos derradeiros exemplos desta posição restritiva a QO na MC na ADI nº 1.937, SEPÚLVEDA PERTENCE:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: INVIABILIDADE: ATO NORMATIVO DE EFEITOS CONCRETOS. 

1. O Decreto Legislativo 121/98, da Assembléia Legislativa do Estado do Piauí, impugnado, impõe a reintegração de servidores, que teriam aderido ao Programa de Incentivo ao Desligamento Voluntário do Servidor Público Estadual (L. est. 4.865/96). 

2. O edito questionado, que, a pretexto de sustá-los, anula atos administrativos concretos - quais os que atingiram os servidores nominalmente relacionados - não é um ato normativo, mas ato que, não obstante de alcance plural, é tão concreto quanto aqueles que susta ou torna sem efeito. 

3. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que só constitui ato normativo idôneo a submeter-se ao controle abstrato da ação direta aquele dotado de um coeficiente mínimo de abstração ou, pelo menos, de generalidade. 

4. Precedentes (vg. ADIn 767, Rezek, de 26.8.92, RTJ 146/483; ADIn 842, Celso, DJ 14.05.93).

Embora, o mesmo SEPÚLVEDA PERTENCE, em face de lei de criação de município tenha admitido o cabimento da ação direta, evidenciando não se poder conferir caráter monolítico à tese. Com efeito, assim está na ADI nº 733/MG:

1. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: LEI DE CRIAÇÃO DE MUNICÍPIO: IDONEIDADE. AINDA QUE NÃO SEJA EM SI MESMA UMA NORMA JURÍDICA, MAS ATO COM FORMA DE LEI, QUE OUTORGA STATUS MUNICIPAL A UMA COMUNIDADE TERRITORIAL, A CRIAÇÃO DE MUNICÍPIO, PELA GENERALIDADE DOS EFEITOS QUE IRRADIA, E UM DADO INOVADOR, COM FORÇA PROSPECTIVA, DO COMPLEXO NORMATIVO EM QUE SE INSERE A NOVA ENTIDADE POLITICA: POR ISSO, A VALIDADE DA LEI CRIADORA, EM FACE DA LEI FUNDAMENTAL, PODE SER QUESTIONADA POR AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

2. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: INTERESSE PROCESSUAL DE AGIR. O INTERESSE DE AGIR, SE E CATEGORIA A QUE SE QUEIRA ATRIBUIRPERTINENCIA AO PROCESSO OBJETIVO DE CONTROLE ABSTRATO DE NORMAS, NELE, HÁ DE REDUZIR-SE A EXISTÊNCIA E A VIGENCIA OU SUBSISTENCIA DE EFEITOS DA LEI QUESTIONADA, BASTANTES A CARACTERIZAR A NECESSIDADE DA DECLARAÇÃO DE SUA INCONSTITUCIONALIDADE. 

No entanto, mais recentemente, esta jurisprudência veio a sofrer profunda revisão, afirmando-se que o “Supremo Tribunal Federal deve exercer sua função precípua de fiscalização da constitucionalidade das leis e dos atos normativos quando houver um tema ou uma controvérsia constitucional suscitada em abstrato, independente do caráter geral ou específico, concreto ou abstrato de seu objeto”, como dito na MC na ADI nº 3.949-DF, GILMAR MENDES, de cujo voto extraio a seguinte parte:

“A extensão da jurisprudência, desenvolvida para afastar do controle abstrato de normas os atos administrativos de efeito concreto, às chamadas leis formais, suscita, sem dúvida alguma insegurança, porque coloca a salvo do controle de constitucionalidade um sem-número de leis.

Não se discute que os atos do Poder Público sem caráter de generalidade não se prestam ao controle abstrato de normas, porquanto a própria Constituição elegeu como objeto desse processo os atos tipicamente normativos, entendidos como aqueles dotados de um mínimo de generalidade e abstração.

Ademais, não fosse assim, haveria superposição entre a típica jurisdição constitucional e a jurisdição ordinária.

Outra há de ser, todavia, a interpretação, se se cuida de atos editados sob a forma de lei. Neste caso, houve por bem o constituinte não distinguir entre leis dotadas de generalidade e aquelas outras, conformadas sem o atributo de generalidade e abstração. Essas leis formais decorrem ou da vontade do legislador ou do desiderato do próprio constituinte, que exige que determinados atos, ainda que de efeito concreto, sejam editados sob a forma de leis (v.g., lei de orçamento, lei que institui empresa pública, sociedade de economia mista e fundação pública).

Ora, se a Constituição submete a lei ao processo de controle abstrato, até por ser este o meio próprio de invocação na ordem jurídica e o instrumento adequado de concretização da ordem constitucional, não parece admissível que o intérprete debilite essa garantia da Constituição, isentando um número elevado de atos aprovados sob a forma de lei do controle abstrato de normas e, muito provavelmente, de qualquer forma de controle. É que muitos desses atos, por não envolverem situações subjetivas, dificilmente poderão ser submetidos a um controle de legitimidade no âmbito da jurisdição ordinária.

Ressalte-se que não se vislumbram razões de índole lógica ou jurídica contra a aferição de legitimidade das leis formais no controle abstrato de normas, até porque abstrato - isto é, não vinculado ao caso concreto – há de ser o processo e não o ato legislativo submetido ao controle de constitucionalidade.”

Talvez o mais notável e notório exemplo quanto a esta revisão na jurisprudência implementou-se em relação às leis orçamentárias, a cujo respeito o Supremo Tribunal Federal era refratário ao cabimento de representação de inconstitucionalidade e, depois, a ação direta de inconstitucionalidade, vindo, mais recentemente, a admitir a esta com latitude, como se vê do conhecido precedente lançado na MC na ADI nº 4.048-DF, GILMAR MENDES:

MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA N° 405, DE 18.12.2007. ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO. LIMITES CONSTITUCIONAIS À ATIVIDADE LEGISLATIVA EXCEPCIONAL DO PODER EXECUTIVO NA EDIÇÃO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS.

(...)
II. CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS ORÇAMENTÁRIAS. REVISÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 

O Supremo Tribunal Federal deve exercer sua função precípua de fiscalização da constitucionalidade das leis e dos atos normativos quando houver um tema ou uma controvérsia constitucional suscitada em abstrato, independente do caráter geral ou específico, concreto ou abstrato de seu objeto. Possibilidade de submissão das normas orçamentárias ao controle abstrato de constitucionalidade. (...).” 
Orientação esta que restou assentada na Suprema Corte, como se vê do recente julgamento da ADI nº 4.426/CE, DIAS TOFFOLI, cuja ementa, no que importa, assim discorre:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. AMB. Lei nº 14.506, de 16 de novembro de 2009, do Estado do Ceará. Fixação de limites de despesa com a folha de pagamento dos servidores estaduais do Poder Executivo, do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Ministério Público estadual. Conhecimento parcial. Inconstitucionalidade.
(...)

3. Conforme recente entendimento firmado por esta Corte, “[a] lei não precisa de densidade normativa para se expor ao controle abstrato de constitucionalidade, devido a que se trata de ato de aplicação primária da Constituição. Para esse tipo de controle, exige-se densidade normativa apenas para o ato de natureza infralegal” (ADI 4.049/DF-MC, Relator o Ministro Ayres Britto, DJ de 8/5/09). Outros precedentes: ADI 4.048/DF-MC, Relator Ministro Gilmar Mendes, DJ de 22/8/08; ADI 3.949/DF-MC, Relator Ministro Gilmar Mendes, DJ de 7/8/09). Preliminar de não conhecimento rejeitada.

(...)

E que tem repercutido neste Tribunal de Justiça, inclusive neste Órgão Especial, como se vê da ADI nº 70036266211, de que fui Relator, e em órgãos fracionários, tal qual no AI nº 70036820652, MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, extinguindo-se ação declaratória de nulidade de emenda orçamentária, exatamente por ser a ação direta o remédio processual adequado. 

Não mais impressiona, pois, a dicotomia de leis em sentido formal e leis em sentido substancial, quanto ao cabimento do processo objetivo.”
Assim, tenho por cabível a ação direta de inconstitucionalidade.

É de observar que referida ação direta, proposta pelo Prefeito de Santo Antônio do Palma, cuidava de hipótese, exatamente, de concessão de uso de bem público, e a decisão foi tomada por unanimidade pelo Órgão Plenário dessa Corte de Justiça, com o voto favorável, aliás, do próprio Desembargador Relator deste feito. 

Em sendo assim, data venia, o entendimento sustentando pelo Desembargador Relator afigura-se manifestamente equivocado, seja porque é evidente o caráter abstrato e geral do ato normativo combatido, seja porque, mesmo que não o fosse, ainda assim seria possível o processo objetivo de controle de constitucionalidade, segundo o entendimento sufragado por esse Egrégio Tribunal de Justiça. 
3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, reiterando os argumentos apresentados na peça exordial, bem como os acrescentados nessa manifestação final, seja julgado integralmente procedente o pedido, para que se declare a inconstitucionalidade total da Lei n.º 4.581/2016, do Município de Nova Petrópolis, por afronta aos artigos 8º, caput, e 64 da Constituição Estadual. 
Porto Alegre, 30 de novembro de 2016.
PAULO EMILIO J. BARBOSA,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
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